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I.
INTRODUÇÃO


Em conformidade com o artigo 18 do Regulamento do Conselho Permanente, cabe à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) considerar, entre outros, o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos a que se refere o artigo 91, f, da Carta, e encaminhá-lo ao Conselho Permanente com as observações e recomendações e os respectivos projetos de resolução, para apresentação à Assembléia Geral da Organização.


A CAJP, sob a presidência do Embaixador Jorge Skinner-Klée, Representante Permanente da Guatemala junto à OEA, reuniu-se em 18 de março de 2010 para receber o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos à Assembléia Geral, documento CP/doc.4466/10.  Estiveram presentes por parte da Corte o Presidente, Juiz Diego García-Sayán, o Secretário Executivo, Pablo Saavedra Alessandri, e a Secretária Adjunta, Emilia Segares Rodríguez.

II. OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

No decorrer da reunião os representantes das Missões Permanentes da Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, México, Panamá, Paraguai, Peru e República Dominicana formularam a respeito do relatório as observações e recomendações a seguir resumidas. 

· Agradeceram a apresentação do relatório e elogiaram o trabalho realizado pelo Presidente do Tribunal, Juiz Diego García-Sayán. 

· Cumprimentaram a Corte pelo constante esforço de aproximação com os representantes dos Estados membros e por levar em conta as preocupações por eles manifestadas.
· Destacaram a aprovação pela Corte, no Octogésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, realizado de 16 a 28 de novembro de 2009, da primeira e da segunda etapas do processo de reforma do regulamento, que sem dúvida contribuiu para o progresso verificado na tutela dos direitos humanos.  Ressaltaram que a reforma é importante para fortalecer o equilíbrio processual das partes e para a previsibilidade e certeza jurídicas.
· Salientaram o diálogo participativo e transparente com os diferentes atores e usuários do Sistema, que precedeu essa reforma e mediante o qual se fortalece a confiança no Sistema, e registraram com satisfação que esse diálogo é resultado concreto do espírito de diálogo e de reflexão conjunta com os Estados membros.
· Declararam que, com essa reforma, consegue-se maior objetividade e equilíbrio processual no Regulamento e que o processo deve continuar mediante uma análise construtiva e ampla das necessidades do Sistema com vistas a fortalecê-lo.
· Destacaram a eficiência, a rapidez e a oportunidade com que vem trabalhando a Corte, apesar do considerável aumento de suas tarefas, o que se reflete nas cifras sobre redução de tempo para a tramitação de casos e no número de sentenças proferidas, e constitui um benefício ponderável para as vítimas.
· Fizeram referência à mudança do papel da CIDH na atuação perante a Corte e na representação direta das vítimas para melhorar o equilíbrio do processo interamericano de justiça.
· Elogiaram a criação e o uso do “Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”, instituído mediante a resolução AG/RES. 2426 (XXXVIII-O/08).  Também aplaudiram a defensoria pública, que possibilita que as vítimas possam recorrer plenamente ao sistema de justiça.
· Ressaltaram a importância dos avanços tecnológicos que tendem para uma organização mais verde e eficiente, que confere maior legitimidade ao sistema de justiça interamericana.
· Destacaram os resultados positivos alcançados mediante a prática da realização de audiências privadas sobre a supervisão do cumprimento das sentenças proferidas pelo Tribunal, que se confirmou como um dos mecanismos mais efetivos já desenvolvidos para que se avance no cumprimento dessas sentenças.
· Reiteraram a necessidade do aumento e formalização do orçamento da Corte, por meio do Fundo Ordinário da OEA, a fim de atender a suas necessidades tanto financeiras como de pessoal. 
· Manifestaram a intenção de continuar a se empenhar na busca de soluções de longo prazo para a situação orçamentária da Corte, a fim de que a prioridade política dos direitos humanos se reflita nos recursos a ela destinados, uma vez que os Estados membros necessitam de um órgão jurisdicional e consultivo fortalecido.
· Referiram-se à necessidade de se conferir maior clareza às medidas provisórias, no que se refere ao tempo mínimo e máximo dessas medidas.  Também questionaram a aplicação territorial das medidas e se o Estado deve ir além de suas fronteiras.
· Consideraram positiva a elaboração de medidas provisórias não abrangentes ordenadas ex oficio pela Corte.
· Ressaltaram a utilidade e a importância da função consultiva da Corte, essencial para o funcionamento efetivo do Sistema.
· Aplaudiram o empenho da Corte em promover o Direito Internacional dos Direitos Humanos, as normas e a jurisprudência do Tribunal junto aos administradores de justiça e a outros funcionários do Estado.
· Destacaram especialmente os esforços da Corte ao participar da organização de cursos de formação de funcionários governamentais que colaboram em diferentes aspectos dos direitos humanos, sobre o funcionamento da Corte e os processos por ela administrados e sobre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos em geral.  Nesse sentido, aplaudiram a capacitação ministrada a juízes, defensores públicos e promotores bem como a prática de se aproveitar as visitas a outros países para estreitar laços com seus órgãos judiciais e com eles manter permanente contato.  Destacaram os programas de capacitação para os operadores de justiça e defensores públicos oficiais da América bem como o incentivo ao programa de estágios e visitas profissionais.
· Aplaudiram a ação de promoção executada pela Corte por meio de mecanismos de cooperação, assistência técnica e capacitação e o esforço por promover e fortalecer a relação com os tribunais superiores dos Estados Partes na Convenção Americana, especialmente com as cortes supremas e os tribunais constitucionais.
· Declararam que as funções de cooperação e promoção dos direitos humanos nos Estados devem ser destinadas a incentivar a conscientização quanto aos direitos humanos e, mediante esse processo, promover uma cultura de tolerância, paz e desenvolvimento no Hemisfério.
· Mencionaram a importante contribuição da Corte no crescente processo de unificação do sistema jurídico continental.
· Salientaram a considerável contribuição da jurisprudência da Corte para o enriquecimento do Direito Internacional dos Direitos Humanos no âmbito das Américas.
· Ressaltaram o esforço por promover o Direito Internacional dos Direitos Humanos, as normas e a jurisprudência do Tribunal junto aos administradores de justiça e a outros funcionários do Estado.
· Mencionaram a importância da jurisprudência da Corte como fonte de doutrina no interior dos Estados membros e como ferramenta para o aperfeiçoamento dos sistemas nacionais de direitos humanos.
· Insistiram na importância de fazer avançar a universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos como prova do compromisso dos Estados membros da OEA com o respeito dos direitos humanos no Hemisfério.
· Ratificaram a importância da manutenção da autonomia da Corte, mantida em todo tempo e circunstância, desse modo assegurando sua respeitabilidade e a do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos em seu conjunto.
· Ratificaram o apoio e o mais firme compromisso com a Corte, destacando a contribuição de sua jurisprudência para o enriquecimento do Direito Internacional dos Direitos Humanos e como instrumento para o aperfeiçoamento dos sistemas nacionais de direitos humanos.


Por último, o Conselho Permanente considerará o projeto de resolução “Observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos” (CP/CAJP-2869/10 rev. 1), que lhe será encaminhado pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, a fim de submetê-lo ao Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 
III. EXPOSIÇÃO DO PRESIDENTE DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS 


http://scm.oas.org/pdfs/2010/CP24673S-1.pdf 

IV. INTERVENÇÕES TEXTUAIS DOS ESTADOS MEMBROS
República Dominicana: http://scm.oas.org/pdfs/2010/CP24673S-2.pdf 

Colômbia: http://scm.oas.org/pdfs/2010/CP24673S-3.pdf 

Argentina: http://scm.oas.org/pdfs/2010/CP24673S-4.pdf 

Costa Rica: http://scm.oas.org/pdfs/2010/CP24673S-5.pdf 

México: http://scm.oas.org/pdfs/2010/CP24673S-6.pdf 
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